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parecer nº 257, de 2021

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 568, DE 2020
VOTO EM SEPARADO CONVERTIDO EM PARECER, NOS TERMOS DO § 5º DO ARTIGO 56 DO REGIMENTO INTERNO.

De autoria dos nobres Deputados Marina Helou, Bruno Ganem, Caio França, Emidio de Souza e Monica da Mandata Ativista, o projeto em epígrafe dispõe sobre a fixação de metas e prazos para o atingimento dos valores de concentração de poluentes preconizados pela Organização Mundial da Saúde (OMS) para fins de monitoramento da qualidade do ar no Estado de São Paulo.
A propositura esteve em pauta nos termos regimentais, não recebendo emendas ou substitutivos.
Decorrido o prazo de pauta, a proposição foi encaminhada a esta Comissão de Constituição, Justiça e Redação, a fim de ser analisada quanto aos seus aspectos constitucional, legal e jurídico, conforme previsto no § 1º do artigo 31 do Regimento Interno desta Casa.
Na qualidade de Relator designado por esse órgão técnico, o deputado Gilmaci Santos manifestou-se contrariamente ao projeto.
Em linhas gerais, o nobre relator argumenta que o projeto avoca ações de competência do Poder Executivo, não cabendo às iniciativas parlamentares intervir em atribuições típicas do Governador, com fundamento no artigo 47, incisos II e XIV, da Constituição Estadual. Argumenta também o nobre relator que as legislações criadoras de despesas obrigatórias são de competência privativa do Governador de Estado
Entretanto, com o devido respeito que merece o nobre colega e seu parecer, tenho opinião diversa acerca dos aspectos legais e jurídicos do projeto em questão, a qual manifesto nos seguintes termos, por meio do presente voto em separado.
I - DA CONSTITUCIONALIDADE FORMAL
Conforme previsto no art. 24, VI, da Constituição Federal, compete concorrentemente à União e aos Estados legislar sobre “florestas, caça, pesca, fauna, conservação da natureza, defesa do solo e dos recursos naturais, proteção do meio ambiente e controle da poluição” (grifo nosso). Além disso, o art. 23, VI, da Carta determina que compete à União, Estados e Municípios “proteger o meio ambiente e combater a poluição em qualquer de suas formas”.
Com relação à possibilidade dos Estados legislarem sobre matéria concorrente com a União de forma mais restritiva, o entendimento do STF vai exatamente nessa direção, como se observa pelo julgamento da Suspensão de Segurança nº 5230:
“(...) este Supremo Tribunal assentou a legitimidade constitucional da opção legislativa estadual em editar normas específicas mais restritivas que a lei nacional, na esfera de sua competência legislativa concorrente, suplementar (sobre comércio, consumo e meio ambiente) e comum (cuidar da saúde), não havendo impedimento em adotar providência mais cautelosa que a estabelecida pelo legislador nacional”.
(SS no 5230, Relatora: Min. Carmem Lucia, Decisão Monocrática, Julgamento em 03/05/2018, Publicação em 09/05/2018 - grifou-se).
Há, portanto, um entendimento consolidado no STF de que o legislativo estadual tem a competência de editar normas que sejam mais restritivas do que a lei federal, no caso de competência concorrente, para a ampliação de garantias e direitos.
A esse respeito, trata-se de matéria de natureza legislativa, que obedece às disposições constitucionais previstas nos artigos 19, 21, III, e 24, “caput”, todos da Constituição Estadual, por competir à Assembleia Legislativa, com a sanção do Governador, dispor sobre todas as matérias de competência do Estado. Tal iniciativa ocorre por meio de processo legislativo, que compreende a elaboração de lei ordinária, competindo a qualquer membro ou comissão desta Casa Parlamentar.
Importante observar que não se trata de matéria cuja iniciativa legislativa compete exclusivamente ao Governador, nos termos do artigo 24, § 2º da Constituição Estadual. Com o devido respeito ao entendimento contrário do nobre deputado relator, os incisos II e XIV, do artigo 47 da Constituição Estadual determinarem que compete ao Governador as atribuições de administração estadual, mas isso não significa que os deputados não podem legislar sobre matérias de interessa da administração.
Além disso, o projeto não cria nenhuma obrigação passiva ao Executivo, nem apresenta qualquer custo para a administração pública. Eventual obrigação criada pelo projeto recai sobre os agentes poluidores, que teriam que adaptar suas práticas ao disposto no projeto, cabendo ao Executivo apenas a fiscalização dos limites então estabelecidos. Algo que já é feito pelo Estado, porém com critérios diferentes.
Ou seja, o mero ajuste de critérios e parâmetros de poluição não gera custo, nem obrigação extra ao Executivo.
Portanto, nosso entendimento é de que o presente projeto não apresenta vício de iniciativa e pode prosperar com relação à sua constitucionalidade formal.
II - DA CONSTITUCIONALIDADE MATERIAL
Considera-se, ainda, a compatibilidade da propositura com as normas constitucionais federais, bem como com a Constituição do Estado, sem perder de vista os direitos fundamentais e os princípios estruturantes do Estado de direito.
Como já destacado, o projeto em análise busca alterar metas e prazos para o atingimento dos valores de concentração de poluentes para fins de monitoramento da qualidade do ar, tendo em vista que esses indicadores representariam impactos para o meio ambiente e para a saúde humana. A competência dos estados para legislar sobre essa temática encontra respaldo na Constituição Federal, como já assinalado.
Por se tratar de uma iniciativa que busca proteger o meio ambiente e, sobretudo a saúde da população, considero que o projeto está alinhado com as diretrizes constitucionais, especialmente os artigos 196 e seguintes e 225, todos da Constituição Federal. Os dados apresentados na justificativa do projeto reforçam esse alinhamento com os preceitos constitucionais.
De acordo com os autores, estudos indicam que caso os níveis de poluição do ar no Estado de São Paulo mantenham-se os mesmos até 2030, haveria cerca 256 mil mortes, 1 milhão de internações hospitalares públicas por doenças respiratórias, cardiovasculares e câncer de pulmão.
Ou seja, ao pretender melhorar a situação da qualidade do ar no Estado de São Paulo, o presente projeto está alinhado com as diretrizes legais e constitucionais da proteção ao meio ambiente e da saúde.
Ademais, a norma legal que atualmente regulamenta a qualidade do ar no Estado (o Decreto nº 59.113/13) estipula metas de controle de poluentes e um padrão final, mas não determina prazos para que ocorram tais mudanças, nem para a evolução de uma fase para a seguinte. Também não estabelece como os dados serão divulgados, de modo que a sociedade civil e os demais poderes constituídos sofrem uma limitação nas suas possibilidades de fiscalizar e cobrar o cumprimento da norma.
Essa ausência de prazos torna ineficaz a normativa e a não disponibilização das informações compromete o princípio da transparência na administração pública. O presente projeto pretende justamente resolver esses elementos, o que amplia seu alinhamento com os princípios legais e constitucionais.
Portanto, considero que não há qualquer impedimento no âmbito da constitucionalidade material que impeça o regular trâmite do presente projeto nesta casa legislativa.
III - CONCLUSÃO
Por tais razões, no âmbito da competência que nos cabe analisar neste momento, não há barreiras de natureza constitucional, legal ou jurídica a impedir a natural tramitação e somos favoráveis ao Projeto de Lei nº 568 de 2020.
a) Thiago Auricchio - Relator

APROVADO COMO PARECER O VOTO EM SEPARADO DO DEPUTADO THIAGO AURICCHIO, FAVORÁVEL.

Sala da Comissões, em 03/03/2021.

a) Dep. Mauro Bragato – Presidente
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VOTO DO 1º RELATOR CONVERTIDO EM VOTO EM SEPARADO, NOS TERMOS DO § 4º DO ARTIGO 56 DO REGIMENTO INTERNO.

De autoria da Deputada Marina Helou e outros, o projeto em epígrafe fixa de metas e prazos para o atingimento dos valores de concentração de poluentes preconizados pela Organização Mundial da Saúde (OMS) para fins de monitoramento da qualidade do ar no Estado de São Paulo e dá outras providências.
A propositura esteve em pauta em 05 (cinco) Sessões Ordinárias (de 08/09 a 14/09/2020), nos termos regimentais, não tendo recebido emendas ou substitutivos.

Decorrido o prazo de pauta, foi a proposição encaminhada a esta Comissão de Constituição, Justiça e Redação, a fim de ser analisada quanto aos seus aspectos constitucional, legal e jurídico, conforme previsto no § 1( do artigo 31 do Regimento Interno desta Casa.

Com isso, apresentamos o parecer nos seguintes termos:

1. Inconstitucionalidade Formal: Vício de Iniciativa

Após a leitura do texto do projeto, verifica-se que seu conteúdo traz, em essência, obriga a Administração Pública Estadual a cumprir metas e prazos para o atingimento dos valores de concentração de poluentes preconizados pela Organização Mundial da Saúde (OMS) para fins de monitoramento da qualidade do ar no Estado de São Paulo.
Ora, mesmo impregnada de excelentes propósitos, a proposta em tela não pode prosperar, pois a pretensão legislativa avoca as ações de competência do Poder Executivo.

Em respeito à separação dos Poderes, este Parlamento não está autorizado a intervir em atribuições típicas do Governador do Estado, que, com o auxílio dos Secretários de Estado, exerce a direção superior da administração estadual.

Observa-se que a presente propositura contraria o artigo 47, inciso II e XIV, da Constituição Estadual, que assim preceitua:

“Artigo 47 - Compete privativamente ao Governador, além de outras atribuições previstas nesta Constituição:

[...]

II - exercer, com o auxílio dos Secretários de Estado, a direção superior da administração estadual;

XIV - praticar os demais atos de administração, nos limites da competência do Executivo;

De fato, quando a matéria se trata da direção e atos da administração estadual, as legislações criadoras de despesas obrigatórias estão condicionadas ao acompanhamento da estimativa do seu impacto orçamentário e financeiro, e sua competência é privativa do Governador de Estado.

O professor e doutrinador José Afonso da Silva (2017, pag. 144) destaca que:

“A razão por que se atribui ao chefe do Executivo o poder de iniciativa decorre do fato de a ele caber a missão de aplicar uma política determinada em favor das necessidades do País; mais bem informados do que ninguém dessas necessidades, e dada a complexidade cada vez maior dos problemas a resolver, estão os órgãos do Executivo tecnicamente mais bem aparelhados que os parlamentares para preparar os projetos de leis; demais, sendo chefe também da administração geral do País e possuindo meios para aquilatar as necessidades públicas, só o Executivo poderá desenvolver uma política legislativa capaz de dotar a Nação de legislação adequada, servindo-se da iniciativa legislativa.”
Além disso, esse entendimento está consolidado nos Superiores Tribunais no sentido que os Estados-membros devem obediência as regras de iniciativa legislativa reservada, sob pena de violação do modelo de harmônica tripartição de poderes.

Diante do exposto, ainda que nobre o objetivo pretendido pela propositura ora em análise, manifestamo-nos contrariamente à aprovação do Projeto de Lei nº 568, de 2020.

a) Gilmaci Santos
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